REQUERIMENTO Nº 00160/2010
Solicita informações a respeito de via pública com início na Rua Renato Santos Lemos “Rua Renatinho”, localizada no Jardim Ester.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando muitos munícipes tem vindo a este Vereador cobrar por melhorias na via pública com início na Rua Renato Santos Lemos “Rua Renatinho” e término em faixa de domínio da Rodovia Raposo Tavares, localizada no Jardim Ester, atrás da Escola Horácio Manley Lane.
Considerando que, apesar de existirem muitas residências no via em questão, a Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque, informou através da Certidão nº 059/2007 que o local trata-se de antigo leito da Estrada de Ferro Sorocabana, não sendo, portanto, via de domínio público. 

Considerando que a informação prestada pela Certidão nº 059/2007, não só inviabiliza a denominação há muito solicitada pelos moradores locais, como também a implementação de melhorias básicas por parte do Poder Executivo, como pavimentação asfáltica, canalização de águas pluviais, iluminação pública, entre outras.

Entretanto, causa estranheza o fato da Rua Renato Santos Lemos “Rua Renatinho” possuir sua maior extensão paralela a antiga estrada de ferro Sorocabana, no mesmo alinhamento da via pública posta em condição de leito da estrada de ferro pela já citada certidão.
Posto isto, DONIZETE PLINIO ANTONIO DE MORAES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Estando a maior extensão da Rua Renato Santos Lemos paralela a antiga estrada de ferro Sorocabana, no mesmo alinhamento da via pública posta em condição de leito da estrada de ferro pela Certidão nº 059/2007, como pode uma tratar-se de antigo leito da estrada de ferro Sorocabana e a outra não?

2. Existe a possibilidade do Poder Executivo interceder para que a referida via pública torne-se “de fato” área de domínio público e possa ser denominada e receber as melhorias há muito reivindicadas pela população?
3. Em caso positivo o que pode ser feito?
4. Em caso negativo justificar.

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 26 de julho de 2010.
DONIZETE PLINIO ANTONIO DE MORAES 

(DONIZETE CARTEIRO)
Vereador 

PROTOCOLO Nº 05397/2010
